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Dispõe sobre a criação do Centro de 

Diagnóstico, Acolhimento e 

Tratamento de Tuberculose na cidade 

de São Paulo e dá outras 

providências. 

P15 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 	

f:• 

Art. 1 2  - Fica o Poder Executivo obrigado a criar, pelo menos 05 (cinco), Centros det'. .z:=, 

Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose na cidade de São Paulo. 	 *Z.1 

Art. 2 2  - Os Centros de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose deverão ser' 

instalados, preferencialmente, um em cada região da cidade: zona leste, zonal sul, zon45 

norte, zona oeste e centro. 

Art. 3 2  - As equipes do Centro de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculoset i  

deverão ser compostas por: Médico Sanitarista, Pneumologista, Tisiologista, Infectologista 

Psiquiatra. As equipes deverão contar, ainda, com os seguintes profissionais: Enfermeiro, —  

Auxiliar de Enfermagem, Assistente social, Psicólogo, Nutricionista e Farmacêutico. 

Art. 42  - Será assegurado ao cidadão o seu acolhimento no Centro de Diagnóstico, 

Acolhimento e Tratamento de Tuberculose, onde será oferecido todo atendimento clínico, 

social e psicológico que ele necessite. 

Art. 5 2  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de saia publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — sala 721 — CEP 01319=900Sápp,auló SP 
Tel. (11) 3396-4310/5029 — Fax. (11) 3396-3968 www.gilsonbarretO.com.br  - email: gilsonbarrefotcamara.sp.gov.br_ 
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Folha n°  o 1L  .. proc 

Adelina CicosA. PaitÁrtnentat 

RF I 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR GILSON BARRETC  

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta pretende criar na cidade de São Paulo o Centro de Diagnóstico, 

Acolhimento e Tratamento de Tuberculose, assim garantindo a todo o cidadão que utiliza o 

sistema de saúde pública o tratamento especializado para o tratamento desta doença. 

A proposta encontra respaldo jurídico nos artigos 24, XII e 30, II da Constituição Federal, 

bem como no artigo 215 da Lei Orgânica do Município, que ratifica a competência municipal 

para regulamentar as ações e serviços de saúde. 

Além disso, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, 1, e 37 da Lei Orgânica 
do Município, bem como art. 30, 1, da Constituição Federal. 

Ressalta-se, ainda, que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 

Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, 

aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal previsão não encontrava respaldo na 
Constituição Federal. 

O objetivo da criação deste Centro é propiciar o acolhimento e tratamento do paciente 
diagnosticado com tuberculose em unidade especializada, garantindo o atendimento médico 

adequado para este tipo de enfermidade. 

Hoje muitos sãos atendidos em unidades básicas de saúde e acabam por receber um 
atendimento muito distante de suas necessidades. 

No Brasil, de acordo com dados do Ministério da Saúde, em 2011 foram registrados 70 mil 

novos casos de Tuberculose e 4,6 mil mortes em 2010. (MS, ago/2012) 

No Estado de São Paulo foram registrados 16.917 novos casos de pacientes com tuberculose 
e 922 óbitos registrados em 2010. (Boletim TB, 2011, CVE) 

Já na nossa cidade em 2011 foram registrados 5997 novos caso de pacientes com 

tuberculose e no mesmo ano foram registrados 301 óbitos. (TBWEB, Julho de 2012) 

Por este motivo se faz necessário à implantação na cidade de São Paulo do Centro de 
Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tub rculose. 

Gilson 
Vereado 

reto 
SDB 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	)  
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do processo n° 01-348 de 2015.., 	Ç / 2? 	/ 	Ç—  (a) 

• %Met  Moto e %Ibero  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Ja 	o Pimenta 

Supervisor da Equipe de ontr. e do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0348/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 196 e seguintes ('saúde'); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 212 e seguintes 
(Saúde); 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências. 

Cópia das Leis e projeto acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 27 de agosto de 2015. 

Christia 	a Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Página 1 de 126 

05 
0-1 

Constituicao-Compilado 

Presidência da República L  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 0 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 
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Constituicao-Compilado 	
Página 1 de 2 

Foft- 
rJ 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticeá 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção Ej recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúçle integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1° O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento 
da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 
(Parágrafo único renumerado para 1° pela Emenda Constitucional n° 29 de 2000)  

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e 
serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)  

I - no caso da União, a receita corrente ,líquida do, respectivo exercício financeiro, não podendo ser 
inferior a 15% (quinze por cento);ffieda ão dacf a ela Err12 ,0 jdonai n 086 2015  

II — no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o art. 155 e dos recursos de que, tratam os artS. 1571e 159 ;  inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional n°  
29, de 2000)  

III — no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3°.(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 29, de 2000)  

§ 3° Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 29, de 20001 

I - os percentuais de 'que tratam os incisos II e III do § 2°; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 86, de 2015)  

II — os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, e dos, Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a 
progressiva redução das disparidades regionais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)  

III — as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)  

IV - (revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 4° Os gestores locais do sistema único de saúde poderâo admitir agentes comunitários de saúde e 
agentes de combate às endemias por meio de prOCesso seletivo' público, de acordo com a natureza e 
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. .(Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 51 de 2006)  

Seção II 
DA SAÚDE 

§ 5° Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes 
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Constituicao-Compilado 	
Página 2 de 2 

de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Munioípios, para o ,  cumprimento do referido piso salarial.  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 63, de 20101 Regulamento 

§ 6° Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4 0  do art. 169 da Constituição Federal, o 
servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às 
endemias poderá perder o cargo em caso de descurnprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 51, de 2006)  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Fof 9) 
_C-L3 417 

LÍ,;_,„; 79 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 -O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2 °  - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiácais E  ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4° - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§ 5° - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens re serViços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

§ 1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2° - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3 °  - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
República. 

§ 4° - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

III - permitir aos usuários o acesso às informações de 
interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper .1  a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do 'Casal, tanto 'para 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo e exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de jintierèsáe local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e' subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; M
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO li 

VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na 'forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços è fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, L  Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 0 
 - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 

Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0 
 - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 

V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 
imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo é de resoluçãd. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada coM a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Alterações: 

LEI No 14.413 3 1/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das 
outras providências. 

Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Carlos Neder 
Lei 15 .281/2010 - Altera o inciso II do art. 2

0  desta Lei. 

ações de saúde no Município, e dá 

(ver documento) 
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Fo _ 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2 0  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 

III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4 0  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15114 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnostico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art, 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 	O 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
V - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 

Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 
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X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida pfotetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle 'e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar corno referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
V - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
V - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
corno parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 	ro- 
de São Paulo. 	 C 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, TI  
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50, O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° oük 	do 
Processo n° 01 -342 \15 
Carmen Cristina Matava 
RF. 11.197 

I O TATTO 

DAVID SOARES 

GEORGE HA 

SANDRA TA EU 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10348/15 PAR 

2068/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0348/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre 
a criação do Centro de Diagnóstico, acolhimento e tratamento de tuberculose na cidade de 
São Paulo com a finalidade de garantir a todo cidadão que utiliza o sistema de saúde 
pública o tratamento especializado para o combate desta doença. 

O projeto reúne condições de prosseguir em tramitação, já que respaldado no exercício da 
411 competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V da Constituição Federal e 

no artigo 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e 
organização dos serviços públicos de interesse local. 

Sob o aspecto de fundo, a propositura institui medida que visa a preservação da saúde, 
matéria da competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos termos do art. 24, XII c/c art. 30, II da Constituição Federal. 

Trata-se de medida de indubitável interesse local de promoção à saúde, amparada pelo art. 
213, I e III, da Lei Orgânica local, segundo o qual o Município, com participação da 
comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante "políticas que visem ao bem estar físico, 
mental e social do indivíduo e da coletividade" e o "atendimento integral do indivíduo, 
abrangendo a promoção, a preservação e recuperação da saúde". 

Para ser aprovado, o projeto depende de votação da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

IP 	Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 	ção Participativa, em X8il \ 	. 

Palácio Anchieta 

ARI FRIED ACH 

LOPES 

EDUARD 

RICARDO TEIXEIRA 
RELCOM 

221912015 
Viaduto Jaca..., 	vavrawu-Qr ‘..,wr 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Gonçalves 
.252 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

2490/2015 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Gilson Barreto, 

que "dispõe sobre a criação do Centro de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de 

Tuberculose na cidade de São Paulo e dá outras providências". 

• 	Nos termos do projeto, obriga-se o Executivo a criar pelo menos 05 (cinco) 

Centros de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose na cidade de 

São Paulo, que deverão ser instalados, preferencialmente, um em cada região da 

cidade (zona leste, zonal sul, zona norte, zona oeste e centro). 

Ademais, há previsão, no projeto, da composição do quadro de profissionais 

desses Centros, quais sejam, Médico Sanitarista, Pneumologista, Tisiologista, 

Infectologista e Psiquiatra. E, também, Enfermeiro, Auxiliar de enfermagem, 

Assistente Social, Psicólogo, Nutricionista e Farmacêutico. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "hoje muitos 

[pacientes com tuberculose] são atendidos em unidades básicas de saúde e acabam 

• por receber um atendimento muito distante de suas necessidades. [...] Na nossa 

cidade em 2011 foram registrados 5997 novos caso de pacientes com tuberculose e 

no mesmo ano registrados 301 óbitos. (TB WEB, Julho de 2012)." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Considerando . a importância da propositura, revestida de inegável interesse 

público, a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente ao 

projeto de lei. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista a 

importância da presente iniciativa, consigna voto favorável ao Projeto de Lei. 

RELCOM 

2653/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov .or 
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MÁRIO COVAS NETO 

PASTO 	EMILSON CHAVES 

ALINI 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 348/2015 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANDREA MATARAZZO 

drigs~„... 4 
PLENO 

Ár/ 

4604P
i IPP 

NOVA 

VALDECV CABRABOM 

• 

LAÉRCIO BENKO 

• 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHERV 

ANÍBAL DE FREITAS 

JAMIL MURAD 

PATRÍCIA BEZERRA 
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Folha n° 	do Processo 
303-SE 

1/12/2015 
DE 218 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 348/2015, DO VEREADOR GILSON BARRET (PS9E3). Dispõe sobre a 

criação do Centro de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose na cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

Há sobre a mesa parecer que será lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL 348/15) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 348/15. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 
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FnooleLla n proce>so 139 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 sFssÃo:  393-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.". 	Mar 	 DATA: 24/08/2016 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 R 	 FL: 110 DE 154 

O SR. MILTON LEITE (DEM) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, quero declarar meu 

voto favorável ao PL 370/14. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Passemos ao próximo item. 

139 - "PL 348/2015, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre a 

criação do Centro de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose na cidade de São 

Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 348/15 Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou „ aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem se ,agora '(Pausa) Aprovado Vai a sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

140 - "PL 153/2016, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre a 

proibição da comercialização de buzina de pressão à base de gás propano butano, envasado 

em tubo de aerossol a menores de 18 (dezoito) anos e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: i a  Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA”. 

O SR. MILTON LEITE (DEM) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, não havia acordo 

para isso. 

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) — (Pela ordem) — Há acordo. Pode olhar em sua 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n° 01-0348 de 2015 	30/08/2016 	(a) 	  

Márdk
zoti  

F . 3 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 393a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 24 

de agosto de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/08/2016 

Solange ÍR , s Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

Horas 
9 

Jose Cri tino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
8/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



rrd 	i: 

t! inorinaço 00c, )2 

Cua 
10'1.092 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
8/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



n  ' 9
7.--, 
/ 	c.? !,•.•.. 

Cizluct',n t.ter, #°"-1-e2â Unhares 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2177/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 348/15, 
de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a criação do Centro 
de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose na cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ANTO 
Presi 

ONATO 
te 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 01 processo 
(PROJETO DE LEI No 348/15) 

(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 

Dispõe sobre a criação do Centro de 
Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento 
de Tuberculose na cidade de São Paulo 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo obrigado a criar pelo menos 05 
(cinco) Centros de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose na 
cidade de São Paulo. 

Art. 2 0  Os Centros de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de 
Tuberculose deverão ser instalados, preferencialmente, um em cada região da 
cidade: zona leste, zonal sul, zona norte, zona oeste e centro. 

Art. 3 0  As equipes do Centro de Diagnóstico, Acolhimento e 
Tratamento de Tuberculose deverão ser compostas por: Médico Sanitarista, 
Pneumologista, Tisiologista, Infectologista e Psiquiatra. As equipes deverão 
contar, ainda, com os seguintes profissionais: Enfermeiro Auxiliar de 
Enfermagem, Assistente Social, Psicólogo, Nutricionista e Farmacêutico. 

Art. 40  Será assegurado ao cidadão o seu acolhimento no Centro 
de Diagnóstico, Acolhimento e Tratamento de Tuberculose, onde será oferecido 
todo atendimento clínico, social e psicológico que ele necessite. 

Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2016. 
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s 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 1 0  de setembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2177, de 25/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 348/15, de autoria do Vereador Gilson Barreto. 

ç Lm.  

g 

*SEI 2016 

RE q  IBM° 

leira dos Santos 
F 714 741-4 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado co 

0/ 	de 20 	 / °g  ,   (a) 	 
7fT14dierifrUraff)wre  

Aélloiétente Parlamlantat 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 30/09/2016 

ANDE RSON R RIO DE SOUZA 
Supervisor dkFinalia4o  do Proc. Legislativo • 

• 

do processo n° 
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segue(m) juntaco ( s ) , nesta 

documentc ( s )  rubricado ( -s )  sob n 

Sç &M e  foa de informa ção 

sob nI. .Õ L1 1 IQ  /.9...Qt 
As*: 	 

• 

• 

&Sion Nicolás 
Técnico Administrativ; -.; 
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de 
• Cr 

RF.  

São Paulo, C23 de setembro de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Folha n° 	do Procest, 

O/-4. 1 	n°  02,031 46  
Ref.: OF-SGP23 n° 2177/2016 DOCREC 

760/2016 

• 

ri 

g 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência;;; 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 348/15, de autoria do Vereador Gilso 

Barreto, que obriga o Executivo a criar, pelo menos, cinco Centros de Diagnóstico,. 

Acolhimento e Tratamento de Tuberculose. 
2 

Não obstante o intuito meritório da propositura, que visa5 

proporcionar, aos pacientes acometidos da aludida doença, acolhimento e tratamento=3 

• em unidade especializada, a medida aprovada não comporta a pretendida sanção, na %  
r5,J 

conformidade das razões a seguir expendidas. 

Assumindo compromissos com ações prioritárias no campo °2  

10 	 da saúde, dentre as quais a prevenção, os cuidados e o controle da tuberculose, o 

Ministério da Saúde preconiza a adoção, no âmbito dos Municípios, de forma 

descentralizada, do Tratamento Diretamente Observado — TDO da Tuberculose na 

Atenção Básica, que consiste na tomada diária de medicação sob a supervisão do 

profissional de saúde, de maneira a possibilitar a pronta adesão do paciente e a sua 

constante orientação, o estabelecimento de vínculo entre ele e a unidade de saúde e a 

otimização da conduta da equipe de saúde frente aos problemas observados, evitando-

se, assim, a interrupção e o abandono dos remédios necessários, tudo a resultar em 

maior índice de cura da moléstia e a dificultar a sua transmissão a outras pessoas. 

Nesse sentido, por meio do Programa de Controle da 

Tuberculose no Município de São Paulo — PMCTSP, atualmente desenvolvido em todas 

as Unidades Básicas de Saúde — incluindo as equipes da Estratégia de Saúde da 

Família e os Consultórios na Rua —, que contam, assinale-se, com os profissionais 

previstos no artigo 3° do texto aprovado, bem como mediante visitas domiciliares, o TDO 

Senhor Presidente 
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Folha n' xet 

O ed..„ 3£1 

Técnico 	d-r, 
RF. 11 4r-n 

é oferecido à população, com a duração de seis meses, período que pode ser estendido 

conforme avaliação clínica e resultado de exames laboratoriais. 

Note-se que, tendo como premissas, dentre outras, o 

acesso do cidadão ao serviço de saúde com qualidade, a oferta do atendimento integral, 

o seguimento do paciente ao longo do tempo e a coordenação dos procedimentos, os 

serviços oferecidos pela Atenção Básica na forma acima referida, espalhados por toda a 

Cidade e, portanto, instalados próximo à residência da pessoa enferma, afiguram-se, ao 

contrário do aduzido na Justificativa, como os efetivamente adequados ao tratamento 

em foco, consideradas, em especial, as suas já apontadas peculiaridades. 

Com efeito, os alvitrados Centros de Diagnóstico, 

Acolhimento e Tratamento de Tuberculose não atenderiam a nenhuma das 

necessidades antes mencionadas, tendo em vista, sobretudo, a significativa amplitude 

territorial de cada região, a obrigar o cidadão ao seu deslocamento diário, causando, em 

grande número de casos, o indesejado abandono dos imprescindíveis cuidados 

médicos, conflitando, desse modo, com as diretrizes do Ministério da Saúde. 

Assim sendo, vejo-me na contingência de vetar a 

propositura, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ç.e1 
JAM/MMO/jgc 
VT 348-15 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informa ão, ru ricado co o ;a21 

	

ri 

	

do processo ° 01-PL 348 de 2015, O  41 	(0 /  	16 (a) 	f 	Á 	
.5Címallied„ 

À comissão competente: 

04' OUT/ 2016 

ntolsol. 	aleari: 

e'és 	ofeldo.  PrOCP'Lébislativo - SGP.22 

cup ,0 
. _ 	RECEBIDO  

mi ssão. clelSaúdtprom.O0d 
Sociài, Tràbalho e Mulher 

Em  06P10/16 	111n06 4  

Supervi 

i 

a msiantr, 

ÀS COMISSÕES DE: 

:bade. ,rom. Soc.. %h- Idoso e rui" 
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2 	 2 ,  

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do are:: 275 cb R2simento Interno. 

São Pado, 02-4 0_1 
Nome 	 

Ver 
/Aí/ 

Ver 	 ues Ritein  
r 

.12  
RF. -• - 	tEltr , A 

. 

• 	 1.1;. L')  

i Mit, 
._ 

1 
 SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com _ 	-I 	 fie I  

Arquivado em 4181 
, °Func.' 

411111~01111111  

'PP"' ent 
RF i 11 
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